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Este estudo analisa a abrangéncia crescente
da pratica farmacéutica, nos Estados Unidos (EUA).
Apresenta informacao basica sobre a profissao far-
macéutica e algumas orientacoes de como os mé-
dicos podem trabalhar com os farmacéuticos, para
melhorar a qualidade de satde e a seguranga dos
pacientes. A pesquisa demonstra a necessidade de
fazer mais investigacao sobre os efeitos da auto-
matizagdo farmacéutica e o movimento para se
obter o grau de Doutor em Farmaécia na pratica far-
maceutica.

As outras posigoes incluem o apoio para a
educacao do paciente, visitas hospitalares, oposi-
¢ao aos privilégios de prescrigao e iniciativas de te-
rapéuticas farmacoldgicas por farmacéuticos inde-
pendentes, a funcao do farmacéutico como imu-
nizador (de acordo com as leis estaduais) e o apoio
ao Colégio Americano de Médicos - Sociedade
Americana de Medicina Interna, em relagao a subs-
tituicao terapéutica, de 1990.

Os farmacéuticos e os profissionais de sat-
de nao-médicos dos EUA estdao advogando uma
abrangéncia maior em sua pratica profissional.
Desde 1999, 24 Estados dos EUA permitiram algum
tipo de cooperagao na pratica profissional em que
os médicos delegam responsabilidades de pacien-
tes aos farmaceéuticos. Essas responsabilidades vao
desde avaliagoes e acompanhamentos de prescri-
¢oes a modificacOes ou iniciativas, de modo de usar
as medicacOes para os pacientes. (1)

Alem de acordos de colaboragao extensos, 0s
farmaceéuticos focalizam muitos outros problemas
na pratica individual, incluindo privilégios de re-
digir a prescricao, administracao da doenca, imu-
nizagdo, colaboracao em terapéutica farmacol6gi-
ca, testes e andlises laboratoriais e educacao do pa-
ciente. Esses problemas aparecem sempre em As-
sembléias Legislativas dos Estados. Mais de 30 Es-
tados tém anteprojetos de lei em tramitacao para
serem aprovados, no decorrer deste ano, para de-
legar aos profissionais de satide nao médicos, como
os farmacéuticos, com o direito de prescrigao e de
pratica independente (1).

A profissao farmacéutica

Os farmacéuticos exercem a sua profissao em
varios ambientes: farmdacias comunitarias, hospi-
tais, clinicas de satide, indtistria farmacéutica, ser-
vigo domiciliar, cuidados administrativos e insti-
tuicoes do governo, entre outros. (2)

As leis estatais regulam a pratica farmacéu-
tica, que inclui a autorizacao do governo para o
exercicio da profissao. Para exercer a atividade far-
maceéutica, em qualquer Estado, o farmacéutico
deve obter autorizacao e licenga. Os requerimen-
tos variam, em cada Estado, mas o farmacéutico
licenciado, em geral, é graduado em faculdade de
Farmaécia com autorizagao e reconhecimento, deve
ter feito um programa de residéncia e passar pelo
exame de licenga para farmacéutico, feito pela As-
sociacao Nacional de Farmacia [National Associa-
tion of Boards of Pharmacy Licensing Examinati-
on ( NABPLEX) ]. (3). Alem disso, muitos Estados
requerem o complemento de cursos de educagao
continua para manter a validade da licenciatura (3).

Todos os farmacéuticos registrados devem
ter, no minimo, um grau de bacharel em Ciéncias
Farmacéuticas. Em 1992, a maioria das faculdades
de Farmaécia dos EUA votaram para mudar a gra-
duagao em Farmadcia para o grau de Doutor em
Farmacia (4). Os programas que conferem o grau
de Doutor em Farmadcia requerem quatro anos de
formacao, além de dois anos de estudos pré-far-
macéuticos.

Os cursos profissionais requerem para esse
grau as matérias: farmacognosia, farmacologia, qui-
mica farmacéutica, farmacotécnica, farmacia clini-
ca, informacgao sobre farmacos e administracao de
farmacia.

Em 1976, a Associacao Farmacéutica Ameri-
cana [American Pharmaceutical Association] fun-
dou a Comissdao de Farmacéuticos Especialistas
[Board of Pharmaceutical Specialties] para reco-
nhecer dreas de especialidades em prética farma-
céutica. A autorizagao (certificagdo) da comissao é
um processo voluntério para os atuais farmacéu-
ticos licenciados.
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Os quatros requerimentos basicos para a cer-
tificacdo da Comissao sdao o grau universitario de
Farmacia, uma licenca atualizada de farmacia, trei-
namento adicional especifico e experiéncias em
uma especialidade, e aprovagao no exame de qua-
lificagao da especialidade.

A Comissao de Especialidades Farmacéuti-
cas, atualmente, reconhece cinco dreas de especia-
lidades (5): 1) farmacia nuclear (reconhecida, des-
de 1978) - os especialistas procuram melhorar e re-
solver a satde publica por uso seguro e efetivo de
farmacos radioativos para diagnoéstico e terapéuti-
ca; 2) farmdcia de nutrigao parenteral (reconhecia
desde 1988) - os especialistas promovem a manu-
tencao ou a restauragao do melhor estado nutrici-
onal, administracao e modificacdo do tratamento,
de acordo com as necessidades dos pacientes; 3)
farmécia oncolégica (reconhecida, desde 1996) - os
especialistas exercem os cuidados farmacéuticos de
pacientas com cancer; 4) terapéutica farmacologi-
ca (reconhecida, desde 1988) - os especialistas sao
responsaveis pela garantia do uso correto e eco-
nomico de produtos farmacéuticos usados pelos
pacientes; sao frequentemente a fonte primaria de
informagao sobre os medicamentos para outros
profissionais de satide; 5) farmacias psiquiatricas
(reconhecidas, desde 1992) - os especialistas exer-
cem os cuidados farmacéuticos de pacientes com
problemas psiquiétricos.

Posicao 1

O Colégio Americano de Médicos - A Socie-
dade Americana de Medicina Interna [American
College of Physicians-American Society of Inter-
nal Medicine (ACP-ASIM)] apd6iam o estudo em
relacdo aos efeitos da automatizacao farmacéutica
e ao movimento para se obter o grau de Doutor
em Farmaécia em praticas farmacéuticas.

Dois ter¢os dos farmacéuticos trabalham em
farmdcias comunitérias (6). Contudo, é bem pro-
vavel que os farmacéuticos se ramificam em ou-
tras dreas, como pesquisa, consulta, e trabalho em
hospital. O crescimento da automatizacao das far-
macias aumenta as responsabilidades técnicas, sen-
do esta a razdo de que o doutorado em Farmacia
serd o tinico grau farmacéutico a ser oferecido, no
século 21.

Os farmacéuticos tém procurado por novas
funcgoes, porque, de acordo com uma pesquisa de
opinido publica de 1999, os farmacéuticos que tra-
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balham com estoques de produtos farmacéuticos
ocuparam, entre julho e agosto de 1999, mais de
60% do seu tempo, processando a dispensa de
prescricoes. (7) E obvio que a maior parte desse
tempo sera livre com a dispensa automatizada e o
aumento de técnicos de farmacia. Estudos de lon-
g0 prazo sao necessarios para avaliar os efeitos de
dispensas automatizadas e o sucesso do grau de
Doutor de Farmdcia sobre a profissao farmacéuti-
ca. Esses acontecimentos afetarao a pratica farma-
céutica e a pratica médica.

Cuidados farmacéuticos

Os farmacéuticos estao evoluindo da condi-
cao de pessoas que dispensam e aviam prescrigoes
para provedores de cuidados farmacéuticos. A As-
sociacao Farmacéutica Americana conceitua os cui-
dados farmacéuticos como uma prética farmacéu-
tica centrada no paciente e orientada por resulta-
dos. Os cuidados farmacéuticos sao necessarios
para promover a saude, prevenir doencas, avaliar,
monitorar, iniciar e modificar o uso de medicacao
para garantir que a terapéutica farmacolégica se-
gura e efetiva (8). Como parte do planejamento de
cuidados farmacéuticos, os farmacéuticos ajudam
a avaliar as necessidades terapéuticas, prevenir re-
acoes adversas a formacos, desenvolver terapéuti-
ca especifica para o paciente, administrar a doen-
¢a crOnica e monitorizar o seguimento.

Colaboracao em cuidados e valor
de envolvimento farmacéutico

A colaboragao em terapéutica farmacologi-
ca é um dos melhores exemplos da forma de tra-
balho dos farmacéuticos com os médicos. E feito
para maximizar a qualidade de vida do paciente
em relacdo a sua satide, reduzir a freqiiéncia de
problemas evitdveis em relagdo aos produtos far-
macéuticos, e melhorar os benéficos dos farmacos
na sociedade (9). Esse processo envolve o farma-
céutico, o médico e outros profissionais da satade.

Incluem as fungoes basicas de dispensa de
medicamentos, servigos de informagdes sobre pro-
dutos farmacéuticos, a solugao de problemas em
relagao aos pacientes e a medicacao, a tomada de
decisao a respeito da prescricao e do monitoramen-
to dos medicamentos e ajuste da posologia dos far-
macos. Todavia, para participar em colaboragao da
terapéutica farmacolégica, os farmacéuticos preci-



sam entrevistar os pacientes, avaliar os prontudri-
os, ter conhecimentos e habilidades clinicas e ana-
lisar os resultados de diversos exames, e receber
ressarcimento para suas atividades (9).

A terapéutica farmacoldgica envolve uma
vasta atividade farmacéutica e ocorre em vérios
ambientes. Alguns estudos tém avaliado a partici-
pagao do farmacéutico em tratamento farmacolo-
gico em diferentes ambientes, inclusive na admi-
nistracdo das doencas em farmacia e em visitas ao
hospital. Geralmente, o envolvimento do farma-
céutico na terapéutica farmacolégica tem sido um
sucesso, trazendo melhora no cuidado do pacien-
te, seguranca e diminuicao de custos.

Vérios estudos, em situagoes hospitalares,
tém avaliado o valor do farmacéutico nos cuida-
dos dos pacientes, descrevendo grandes sucessos.
Quatro servicos clinicos de farmacia foram associ-
ados a baixos niveis de mortalidade em hospitais:
pesquisa clinica, servi¢o de informacao de farma-
cos (Centro de Informagao de Medicamentos), his-
téria de administracao de medicamentos e partici-
pagao em equipe de reanimagao cardiopulmonar.
(10)

Além disso, seis servicos clinicos de farma-
cia foram associados a baixos custos de satide de
forma significativa: avaliagdo e acompanhamento
do uso de farmacos, servico de informacao de far-
macos, monitoramento de comunicagdes de rea-
¢oes adversas aos farmacos, administragao do pro-
tocolo de medicamentos, participagdo em visitas
médicas e historias de admissdes de medicacdo.(10)

As intervengdes, por iniciativa do farmacéu-
tico, em um grande hospital universitario diminu-
iram, de forma significante, os custos dos produ-
tos farmacéuticos. Um grupo aleatério que rece-
beu as intervengdes do farmacéutico tinha um cus-
to menor de 41% em farmacos em relagdo ao gru-
po controle. O grupo farmacolégico que apresen-
tou a maior economia de custo pelas participagoes
dos farmacéuticos foram os agentes antiinfeccio-
sos (11).

As intervengdes do farmacéutico nao tive-
ram nenhum efeito sobre o tempo de permanén-
cia, em hospital, na taxa de mortalidade do hospi-
tal, nas readmissoes de 30 dias ou na necessidade
de administrar, de novo, a medicacao usada, ou
de recomecar a terapia intravenosa. Porem as in-
tervencgoes do farmacéutico proporcionaram um
grau equivalente de cuidados (11).

Embora os resultados desse estudo e de ou-

tros fossem positivos, ndo estd claro se a participa-
cao do farmacéutico € mais eficiente do que as in-
tervengoes mais modernas, que tém melhorado o
uso de medicamentos, como os avisos gerados por
computador aos médicos sobre os cuidados.

Da mesma forma, a participacao do farma-
céutico em visitas médicas em unidade de terapia
intensiva (UTI ) foi atil para evitar erros de medi-
cagao (12). Os farmacéuticos revisaram a ordem de
medicamentacdo, no mesmo tempo de sua pres-
crigao, e fizeram sugestoes quando eram necessa-
rias. A percentagem de acontecimentos adversos
evitaveis de farmacos foi reduzida em 66% e os
médicos aceitaram 362 recomendacdes entre 365
dadas pelo farmacéutico (12).

Além dos estudos de servigos clinicos farma-
céuticos oferecidos em um ambiente de hospital,
os pesquisadores também analisaram os efeitos da
participacao farmacéutica em clinicas e em farma-
cias, principalmente, na administragcao da doencga
enaimunizagao. O credenciamento para adminis-
tracao de doengas dado pelo Estado é disponivel
aos farmacéuticos pela Associagdo Nacional das
Comissoes de Farmacia [ National Association of
Boards of Pharmacy] e do Instituto Nacional para
a Padronizacdo em Credenciamento Farmacéuti-
co[ National Institute for Standards in Pharmacist
Credentialing]. Os farmacéuticos podem se sub-
meter a um entre quatro exames para serem avali-
ados em seu conhecimento em proporcionar ser-
vicos de administragdo da doenga pelo Estado. Os
exames sao disponiveis para coagulagao, asma, di-
abetes e dislipidemia (13).

Os farmacéuticos tém feito intervengoes em
projetos sobre distarbios de lipidios, clinicas de an-
ticoagulacao, diabetes, asma e vacinas (10). Estes
estudos indicam que o resultado em pacientes me-
lhorou e os custos médicos diminuiram em rela-
¢ao ao envolvimento farmacéutico. A admissao de
um farmacéutico clinico em uma equipe de admi-
nistracao de enfermidades cardiacas, promoveu a
reducao significante da mortalidade em uma cli-
nica cardioldgica por qualquer causa e eventos car-
diacos (14).

Alem de programas de administragao de en-
fermidades cardiacas, os farmacéuticos envolve-
ram-se em programas de monitoramento de dia-
betes como mostra estudo feito em farmacia co-
munitaria. Os resultados sobre os cuidados de pa-
cientes diabéticos foram obtidos quando a prescri-
cdo foi feita. Os valores de glicose médios matuti-
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nos diminuiram e a taxa de adesao medicamento-
sa atingiu 90% e se manteve assim, durante um
ano (15). Alem disso, os farmacéuticos sugeriram
terapéuticas farmacoldgicas aos médicos que acei-
taram 75% dessas recomendacoes (15).

Posicao 2

Para melhorar a seguranca do paciente e re-
duzir erros médicos, ACP-ASIM ap6bia acordos pra-
ticos de colaboragao entre farmacéuticos e médi-
cos, orientados por médicos, limitados ao envolvi-
mento farmacéutico na educagao do paciente e em
visitas a hospitais.

1. A expansao das funcdes dos farmacéuti-
cos ndo devem ser apenas fundadas em
diminuigao de custos.

2. O médico e o farmacéutico responsavel
devem ser compensados pelos servicos de
colaboracao.

3. O médico deve apenas determinar se o
relacionamento sera formado com um far-
maceutico.

4. O médico deve somente e individual-
mente referir um paciente a um farma-
céutico.

5. Somente o médico poderd e devera diag-
nosticar a condicao do paciente, antes de
encaminhar ao farmacéutico (16).

Os médicos sao qualificados para diagnosti-
car e tratar os pacientes, e os farmacéuticos sao es-
pecialistas com experiéncia em todos os aspectos
de produtos farmacéuticos. Um relacionamento
melhor e mais colaborativo entre as duas profis-
soes devera melhorar a seguranca do paciente e
reduzir os custos médicos. Todavia, é necessario
afirmar que a reducao de custos ndo é a tinica cau-
sa a ser considerada na extensao da atividade do
farmacéutico.

Ademais, devemos garantir o controle mé-
dico do receitudrio para dar a aprovacao final so-
bre todas as decisdes em relagao aos cuidados dos
pacientes. As decisdes sobre o farmaco correto para
as condicoes do paciente sao frequentemente su-
tis e necessitam de um grau de experiéncia e trei-
namento que nao é oferecido, quando se obtém o
grau de Doutor em Farmécia.

Esta é a razdo pela qual o treinamento do
médico exige muitos anos de experiéncia pratica
com supervisao. De outro lado, ndo se quer dizer
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que o treinamento para Doutor em Farmaécia nao
acrescente beneficios em uma relacdo de colabo-
ragao, mas como acréscimo e nao uma substitui-
cao do trabalho do medico cuja funcao esta em pri-
meiro lugar.

O envolvimento de farmacéuticos em ativi-
dades de cuidado do paciente pode melhorar as
condigoes do paciente, mas pode também ocupar
muito tempo do médico. Para os médicos que de-
senvolvem atividades em um ambiente hospita-
lar, 0 aconselhamento da terapéutica farmacol6gi-
ca é obtido com relativa facilidade, sem prejuizo
de outras atividades, porque o envolvimento do
médico, no hospital, com farmacéuticos é restrito
ao tempo dos médicos em servigo e ao namero de
pacientes em visitas.

Todavia, para os médicos com atividade na
comunidade, o trabalho com farmacéuticos pode
apresentar problemas mais sérios de ocupagao de
tempo. Os médicos terdo de tomar decisoes fun-
dadas na administragao do tempo disponivel para
compartilhar com os farmacéuticos.

Os médicos sao remunerados pelo tempo
dispensado quando trabalham com médicos ad-
juntos, por exemplo, enfermeiras ou médicos as-
sistentes. Um sistema similar de pagamento deve
ser estabelecido pelo trabalho de colaboracao de
médicos com farmacéuticos. Dinheiro nao deve ser
apenas transferido de um provedor para um ou-
tro; mas novas fontes de arrecadacdo deveriam ser
identificadas.

Os farmacéuticos continuam expandindo
com sucesso a abrangéncia da pratica farmacéuti-
ca. Com a transigao para o grau de Doutor em Far-
macia e a dispensa automatizada de farmacos, os
farmacéuticos estao sendo treinados para assumir
uma funcdo ainda maior para cuidar dos pacien-
tes. Em vez de tomar uma posigao contraria, as en-
tidades e a comunidade médica deverao trabalhar
junto a profissao de Farmacia, para realcar o cui-
dado e a seguranca do paciente, mantendo a res-
ponsabilidade do médico pelos cuidados continu-
os do paciente. Combinando os esfor¢os da Medi-
cina e da Farmdcia organizadas, os erros de medi-
cagao poderao ser reduzidos e os pacientes pode-
rao viver uma vida mais plena e com mais satade.

Ao mesmo tempo, o médico e o farmacéuti-
co devem usar sua influéncia coletiva, para pro-
mulgar um treinamento melhor para os médicos
no uso de farmacos. Isso reduzira os erros médi-
cos e resultara em um cuidado melhor do pacien-



te. Alguns exemplos que poderao acontecer nessa
area de trabalho incluem a colaboracado da Food
and Drug Administration ( FDA ) [ N.T: corres-
ponde a Anvisa, no Brasil] e na U.S.Pharmacopeia
[N.T.: Farmacopéia dos EUA ]. A finalidade é me-
lhorar os mecanismos de comunicacdo em erros
de remédios ou no apoio a centros para a educa-
¢ao e pesquisa em terapéutica.

Posicao 3

ACP-ASIM opoe-se aos privilégios indepen-
dentes de prescricao do farmacéutico e a iniciativa
de terapéutica farmacoldgica.

Embora muitos estudos descrevam os bene-
ficios de colaboragao entre farmacéuticos e médi-
cos, ha pouca evidencia que apdia a prescrigao por
farmacéuticos ou a iniciativa de terapéutica farma-
coldgica (10).

Os médicos tém as histoérias completas de
seus pacientes, incluindo a percepgao de outras
condigoes de satide e de tratamentos antigos. Sem
essa informacao e o treinamento adequado para a
garantia da seguranca do paciente, ACP-ASIM nao
pode apoiar uma autoridade prescritiva indepen-
dente ou uma iniciativa de terapéutica farmacolo-
gica para farmacéuticos.

O treinamento do médico é rigoroso e se
apoéia na interacado com o paciente. Envolve varios
anos de treinamento pratico com supervisao devi-
do a sutileza do diagndstico e da terapéutica que
constituem o fundamento do cuidado do pacien-
te. A percepcao que essa experiéncia proporciona
nao pode ser repetida numa experiéncia menos ri-
gorosa e de pouca duracao. Essa critica nao mini-
miza a educacao farmacéutica, mas enfatiza que
os propositos de treinamentos e de formacao sao
diferentes, como sao os resultados em termos de
capacidade. Os farmacéuticos nao tém a experién-
cia para diagnosticar e prescrever os medicamen-
tos para os pacientes. E uma éarea que deve per-
manecer sobre a autoridade médica.

Posicao 4

ACP-ASIM apdia o farmacéutico como uma
fonte de informacdo sobre a imunizacdo, em lo-
cais de imunizagao e como imunizador, como algo
correto permitido por lei . ACP-ASIM trabalharé
com a as entidades farmacéuticas para melhorar a
consciéncia da imunizacao.

Trinta Estados ja permitem os farmacéuticos
a administrarem as imunizagoes (17).

Devido a legislagao estatal que permite os
farmacéuticos e as enfermeiras para administrar as
imunizagoes, os beneficios potenciais da imuniza-
cao de pacientes por pessoas que nao sao médicas
sao largamente reconhecidos. Os farmacéuticos
proporcionam um acesso cada vez maior a imuni-
zagao, através de horas extras e de localizagdes. O
aumento do acesso a imunizagao por farmacéuti-
cos treinados ajudard a diminuir a resisténcia anti-
bidtica e a aumentar a imunizacao de adultos. Os
farmacéuticos e os médicos devem focalizar seu tra-
balho na entrega de vacinas as populagoes de ris-
co em uma tentativa de diminuir a taxa de morta-
lidade nas doencas preventivas.

Posicao 5

ACP- ASIM reitera seu apoio a posigao tera-
péutica de substituicao emitida em 1990. ACP-
ASIM resolvem trabalhar com farmacéuticos para
promover politicas de substituicao de terapéutica
farmacoldgica que elevem o grau de cuidados e
seguranca do paciente.

Um importante problema na colaboragao en-
tre médicos e farmacéuticos é a substituicao tera-
péutica, ou seja, a selecdo de um farmaco quimica-
mente diferente que é considerado uma alternati-
va terapéutica com analogos efeitos terapéuticos.
A politica atual de ACP-ASIM sobre a substituicao
terapéutica afirma (18):

Posicao 1

A substituicao farmacéutica é correta apenas
em hospitais com um sistema de uso de formula-
rio e uma Comissao de Farmdcia e Terapéutica em
funcionamento.

Posicao 2

A substituicao terapéutica prejudica a admi-
nistracao de pacientes, quando um consentimen-
to prévio imediato nao é obtido do médico pres-
critor e quando a documentacao de substituicoes
nao é obtida a tempo, ou é algo improprio. Essas
praticas nao devem ser permitidas.

Posicao 3

A pratica de substituicao terapéutica podera
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ser aceita em ambientes de ambulatdrios que tém
o mesmo padrdao comparavel aqueles institucio-
nais.

Posicao 4

A terapéutica farmacoldgica efetiva requer
o treinamento de médicos em terapéutica. Eles de-
vem instruir os pacientes sobre o uso correto e os
efeitos dos farmacos prescritos.

O Colégio Americano de Farmécia Clinica
[American College of Clinical Pharmacy] apdia a
substituicao terapéutica, quando os médicos e os
farmacéuticos trabalham juntos para desenvolver
politicas efetivas que maximizem o cuidado dos
pacientes a um preco melhor. As Boas Préticas de
Farmaécia (BPF) para a substituicao terapéutica do
Colégio Americano de Farmécia Clinica sao (19):

BPF 1. O intercambio terapéutico é correto
em ambientes institucionais e ambulatdrios que
possuem um sistema de formulario e uma Comis-
sao de Farmacia e Terapéutica funcionando ou co-
missao de consultoria equivalente.

BPF 2. O processo de avaliagao do uso con-
tinuo de farmacos deve ser feito por uma revisao
regular da politica e dos procedimentos do inter-
cambio terapéutico adotado.

BPF 3. O intercambio terapéutico pode ser
executado pelo farmacéutico, quando o médico
que emitiu a receita receber comunicagao verbal
ou por escrito em tempo habil; quando os farma-
céuticos tém acesso aos prontudrios médicos, aos
resultados laboratoriais e aos testes, como requeri-
mentos da politica de intercambio terapéutico. As
excecoes a tais procedimentos devem ser descritos
e inclusos nessa politica,

BPF 4. A Comissao de Farmacia e Terapéuti-
ca ou seu equivalente deve garantir que a equipe
de profissionais recebam orientagao em relacao as
politicas e aos procedimentos para o intercambio
terapéutico.

BPF 5. A politica de intercambio terapéutico
definird um mecanismo que possibilite o pessoal
autorizado para interromper o intercambio tera-
péutico.

A garantia de uma substituicao segura e te-
rapeuticamente efetiva é uma prioridade para o
farmacéutico e o médico. O consentimento imedi-
ato e prévio por um médico é essencial para man-
ter as responsabilidades de administracao do pa-
ciente e garantir sua seguranga. O médico, como
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administrador de cuidados dos pacientes, e o far-
macéutico, como especialista em medicamento,
estdo numa posicao impar para trabalharem jun-
tos para a melhoria de politicas de substituigao te-
rapéutica que proporcionem cuidados de alta qua-
lidade e economia de custo.

Ressarcimento e responsabilidades

O ressarcimento para os servigos profissio-
nais dos farmaceéuticos, além de dispensa de pro-
dutos farmacéuticos, atualmente, esta recebendo
a atengao de muitos Estados. Muitos Estados pe-
diram a autorizacdo da MEDICAID para desenvol-
ver projetos pilotos com farmacéuticos (20). Mis-
sissippi recebeu a primeira autorizagdo da MEDI-
CAID, a partir de 1998, do Centro de MEDICARE
e do Servico de MEDICAID para ressarcir os far-
maceéuticos pela administragao de doencas a seus
pacientes.

O ressarcimento é disponivel para servigos
envolvendo asma, diabete, hiperlipidemia e anti-
coagulacao (21). O projeto de Mississippi foi um
esforco para avaliar se os farmacéuticos estao me-
lhor preparados do que os médicos para ocupar o
tempo na educagao e no monitoramento de paci-
entes. [N.T.: Os farmacéuticos qualificados do Mis-
sissipi recebem 20 ddlares por consulta de 15 a 30
minutos para o tratamento de diabetes mellitus,
asma, hiperlipemia ou disttrbios de coagulacao.
Popovich, NG. Tratamento do Paciente. Em: Gen-
naro, AR (Ed.) Remington: A ciéncia e a pratica da
Farmdcia, 20a ed., 2004, pags1978-1994].

O Novo México também tem um projeto que
dé autoridade a farmacéuticos para receitarem, de
acordo com o protocolo; contudo, diferente do Mis-
sissippi, os farmacéuticos nao estdo restritos a ge-
renciar doencas especificas (20). Somente os far-
macéuticos autorizados pela Comissao [board-cer-
tified pharmacists] sdo permitidos a participar.
Além disso, devem ser supervisionados por um
médico autorizado pela Comissao de Examinado-
res Médicos de Novo México. Os farmacéuticos e
os médicos encontram-se, a cada duas semanas, e
o ressarcimento é organizado pelo médico.

Todavia, a0 mesmo tempo, quando os far-
macéuticos comegam a receber pelo servicos de cui-
dados aos seus pacientes, eles também se tornam,
cada vez mais, responséveis pelas suas agoes. Em
janeiro de 2000, a Suprema Corte do Alabama de-
cidiu que "as farmacias e os farmacéuticos sao



provedores de cuidados de satide" e, portanto, re-
gidos pela lei de responsabilidade médica do Ala-
bama. Em agosto de 2000, a corte de apelacao do
Texas decretou que os farmacéuticos nao tém o de-
ver geral de avisar todos os efeitos colaterais pos-
siveis ou os efeitos adversos, mas reconheceu que
eles tém o dever de informar quando estao consci-
entes de que a informacgao aumentaria a probabili-
dade desses efeitos (22). Devido aos ressarcimen-
tos nao terem sido relatados a decisao da corte, o
pagamento e os problemas de responsabilidades
ficaram separados.

Atualmente, os farmacéuticos nao sao pro-
vedores aprovados sob MEDICARE, exceto em fa-
zer imunizagoes (20). Para que os farmacéuticos
possam entrar na lista dos provedores, a Lei de Se-
guridade Social deve ser modificada. O Centro de
MEDICARE e o Servico MEDICAID [Centers for
Medicare and Medicaid Services] introduzirao um
regulamento para fornecer cobertura MEDICARE
para programas de treinamento para ajudar os se-
gurados com diabetes mellitus para controlar sua
doenca. MEDICARE paga educadores e nutricio-
nistas que sao certificados para treinar os pacien-
tes a controlar a doenga e evitar complicacoes da
diabetes como cegueira, amputagao, ou doenca de
rins.

Para ser autorizados, os treinadores devem
ser empregados de programa autorizado pelos cen-
tros de MEDICARE e pelos servicos MEDICAID,
alem de fazer parte de uma equipe colaborativa
que proporciona servico aos segurados. Alguns far-
maceéuticos sdo qualificados como provedores au-
torizados, quando sao agentes de equipamentos
médicos durdveis e com qualidade para a MEDI-
CARE (23).

A proposta MEDICARE ajudaria pacientes
com diagnoésticos recentes de diabéticos, aqueles
que nao receberam treinamentos, ou estao em pe-
rigo por causa de complicagoes oriundas da dia-
betes. Um médico deve certificar se um paciente
necessita de um servigo que requer um plano
compreensivo de cuidados. Com aprovacao de seu
médico ou profissional qualificado, os beneficidri-
os escolhidos receberiam inicialmente até 10 horas
de treinamento em grupo e um curso de recicla-
gem anual de uma hora de duracao.

Conclusao

A abrangéncia da prética farmacéutica esta
se expandindo e a comunidade médica deve res-

ponder de forma positiva a esse movimento. A
ACP-ASIM continua comprometida em explorar as
novas fungdes para os profissionais de satde nao-
médicos, ajudando a garantir que a pratica da Me-
dicina continue na responsabilidade dos médicos.
Através da sua participagao colaborativa com os far-
maceéuticos, os médicos evitarao conflitos e focali-
zagoes a respeito de sua missao principal, que sao
os cuidados de alta qualidade de seus pacientes.
Os farmacéuticos podem educar os médicos sobre
as interagOes farmacoldgicas e economia de cus-
tos; podem também treinar os pacientes sobre a
seguranga no uso de medicamentos, enquanto os
médicos proporcionam cuidados seguros e efeti-
VOs aos pacientes.

Porém, ha grandes diferencas em ambientes
de trabalho do médico; a prética de hospital ver-
sus a pratica privada. As politicas devem se adap-
tar para satisfazer as necessidades individuais da
profissao. ACP-ASIM estd comprometida em favo-
recer uma relacao de colaboracao efetiva entre os
médicos e os farmacéuticos, com a garantia da fun-
¢ao do médico como especialista em medicina, res-
ponsavel pela diagndstico e pelos tratamentos dos
pacientes.

Nao ha nenhum substituto para a educacao
médica universitaria. ACP-ASIM continuara inves-
tigando os efeitos do evolver da profissao farma-
céutica produzido pela automatizacao da dispen-
sa de farmacos e 0o movimento para se obter o grau
de Doutor em Farmadcia. Alem disso, é necessario
avaliar os efeitos da colaboracao do farmacéutico
e do médico sobre a ocupagao de tempo do médi-
co com 0s seu pacientes, como também os estudos
sobre o prognoéstico de um sistema de Doutor em
Farmécia fundado na comunidade.

Apéndice: RESUMO DAS LEGISLACOES
RECENTES DOS ESTADOS:
Acordos sobre praticas colaborativas

Os dados deste apéndice foram obtidos da
referéncia 24.

Uma pesquisa feita pelas Comissoes de Far-
macia da Associagao Nacional mostrou que Idaho,
Lousiana, Nebraska, Ohio e Tennessee se uniram
a um namero crescente de jurisdigdes, permitin-
do aos farmacéuticos o desenvolvimento de acor-
dos para préticas colaborativas com os médicos.

Essa colaboracao atribui aos farmacéuticos o
inicio ou alteracao do modo de usar a medicacao
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dos pacientes, de acordo com o protocolo aprova-
do. Estes Estados também discutiram esse assun-
to, em 1999, quando 11 Estados promulgaram leis
permitindo acordos de praticas colaborativas com
outros provedores de cuidados de satide (Arkan-
sas, Califérnia, Georgia, Minessota, Nevada, Ca-
rolina do Norte, Oregon, Texas, Utah, Virginia e
Wyoming).

A Lei de Minessota expandiu a abrangéncia
de pratica do farmacéutico para incluir a adminis-
tragdo de medicamentos para as primeiras doses e
para emergéncias; como também a participacao na
avaliagdo e acompanhamento da terapéutica far-
macolégica, planejamentos e selecao de tratamen-
tos, além de pesquisa de farmacos ou pesquisa em
relacdo a produtos farmacéuticos.

Essa lei permite administrar e modificar a te-
rapéutica farmacoldgica, caso por caso, de acordo
com o protocolo por escrito entre um farmacéuti-
co especialista e os médicos que tém a autorizagao
para prescrever e é responsavel pelos cuidados de
pacientes. O Estado da Virginia autorizou os far-
macéuticos a firmar acordos de colaboracdo com
médicos, médicos osteopatas ou pedicuros ( N.T:
calista). Uma outra lei conceituou o "acordo de co-
laboracao" e estabeleceu que o mesmo nao é re-
querimento para a administracao de pacientes em
hospital, quando internados.

Abrangéncia da pratica

O ano 2000 foi rico de acoes em relagao as
alteragoes de legislacoes referentes a abrangéncia
de exercicio da profissao de farmacéutico. Vermont
promulgou legislagio com mudangas para obten-
cao de inscrigao e licenca; Arizona promulgou uma
lei alterando o sistema de licenca, remuneracao e
honorérios do farmacéutico em relacao as prescri-
coes. Georgia, agora, oferece qualificagao para far-
macéuticos autorizados a modificar a terapéutica
farmacoldgica. Maryland requer que os farmacéu-
ticos mantenham o registro de prescricoes recen-
tes e repeticao dos antigos receituarios [N.T.: A pa-
lavra refill, traduzida como repetigao, refere-se ao
sistema de prescri¢coes médicas de longo prazo (seis
meses a um ano)], administradas pelo farmacéuti-
co, em situacoes de enfermidades cronicas.

Kansas, por sua vez, autoriza a administra-
¢ao de vacinas as pessoas com 18 anos ou mais pe-
los farmacéuticos. As legislacoes de seis Estados
(Alabama, Califérnia, Colorado, Delaware, New
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Hampshire e Virginia) passou, no minimo, por uma
comissao legislativa. A legislacio de New Hamp-
shire permitiria aos farmacéuticos a venda de se-
ringas sem receitas e a lei da Virginia autoriza a
venda de radiofdrmacos a provedores de receitas
e a distribuicao de remédios.

Em 1999, anteprojetos de leis em relagao a
expansao de exercicio profissional foram aprova-
dos como leis em 17 Estados (Arkankas, Califor-
nia, Gedrgia, Luisiana, Maine, Maryland, Mines-
sota, Missouri, Nebraska, Dakota do Norte, Neva-
da, Oregon, Tennessee, Texas, Utah, Virginia e
Wyoming).

As areas de expansao da abrangéncia de pré-
tica farmacéutica incluiram autorizagao para ad-
ministrar medicamentos e inje¢Oes, executar a ava-
liagao fisica e prescrever testes laboratoriais. Arkan-
sas, Califérnia, Geérgia, Minessota, Oregon, Texas
e Utah promulgaram leis autorizando a execugao
pelos farmacéuticos de funcoes que antes eram res-
tritas aos médicos. Wyoming autorizou a adminis-
tracao de enfermidade, acrescida da colaboracao
do cuidado farmacéutico em relacao a atividade
da Farmadcia. Arkansas regulou por lei e classificou
as enfermidades que podem ser cuidadas e admi-
nistradas por ato farmacéutico.

A legislacao promulgada na Virginia criou
provisoes focalizando o dever do farmacéutico res-
ponsavel pelo sistema automatizado da farmécia
de dispensar fAirmacos para o hospital. A lei de Utah
expandiu o conceito de pratica farmacéutica para
incluir a administracao e a distribuicao de farma-
cos de receituarios, de acordo com protocolos au-
torizados.

Alei de Dakota do Norte permitiu aos técni-
cos inscritos de farmécia e com licenca a receber
receitas novas ou repetidas transmitidas oralmen-
te. A lei da Geodrgia acrescentou vérias alteragoes
em relagao as funcoes dos farmacéuticos, incluin-
do a abrangéncia da pratica e os requerimentos de
autorizacao e licenga para o exercicio de ativida-
des com radiofdrmacos e radiois6topos por farma-
céuticos.

Maine modificou varias func¢des em relacao
aos farmacéuticos e estabeleceu uma comissao es-
tatutdria de revisao para supervisionar a abrangén-
cia da prética para farmacéuticos e, se necessario,
fazer recomendagoes para alteréd-las. A revisao in-
clui problemas de administragao de farmacos, pra-
tica colaborativa e relacionamento regulamentar
entre a Comissao de Farmécia e as farmécias insti-



tucionais. A partir de 6 de janeiro de 1999, a Co-
missdo de Farmacia de Alabama regulou a fungao
dos farmacéuticos para prestar cuidados a paci-
entes pela administracdo de imunizacoes a paci-
entes com receitas vélidas.
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